
  
  

TRIBUNAL   DE   CONTAS   DA   PARAÍBA   
Tribunal   Pleno   

  
PROCESSO   TC   Nº   08957/20     

    
Jurisdicionado:    Junta   Comercial   do   Estado   da   Paraíba   -   JUCEP   
Objeto:    Prestação   de   Contas,   exercício   de   2019   
Responsável:    Simão   de   Almeida   Neto   (Diretor   Presidente   da   JUCEP)   
Interessado:    João   Azevedo   Lins   Filho   (Governador   da   Paraíba)   
Relator:    Conselheiro   substituto   Antônio   Cláudio   Silva   Santos   

EMENTA:  PODER  EXECUTIVO  ESTADUAL  –  ADMINISTRAÇÃO  INDIRETA  –          
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAIS  -  PRESIDENTE  –  ORDENADOR  DE           
DESPESAS  –  APRECIAÇÃO  DA  MATÉRIA  PARA  FINS  DE  JULGAMENTO  –            
ATRIBUIÇÃO  DEFINIDA  NO  ART.  71,  INCISO  II,  DA  CONSTITUIÇÃO  DO            
ESTADO  DA  PARAÍBA,  E  NO  ART.  1º,  INCISO  I,  DA  LEI  COMPLEMENTAR              
ESTADUAL  Nº  18/93  –  CONSTATAÇÃO  DE  FALHAS  NÃO  SUFICIENTEMENTE           
GRAVES  A  PONTO  DE  COMPROMETER  AS  CONTAS  –  REGULARIDADE  COM            
RESSALVAS  –  COMUNICAÇÃO  AO  EXCELENTÍSSIMO  GOVERNADOR  DO         
ESTADO   –    DETERMINAÇÃO   À   AUDITORIA.   

ACÓRDÃO     APL    TC      00006/2021   

RELATÓRIO   

Analisa-se  a  prestação  de  contas  da  Junta  Comercial  do  Estado  da  Paraíba  -  JUCEP,  relativa  ao                  
exercício   financeiro   de   2019,   tendo   como   responsável   o   Diretor   Presidente   Simão   de   Almeida   Neto.   

A  Auditoria,  ao  examinar  as  peças  que  compõem  o  presente  processo,  emitiu  o  relatório  inicial                 
de   fls.   257/260,   por   meio   do   qual   destacou   as   observações   a   seguir   resumidas:   

1. A  prestação  de  contas  foi  encaminhada  ao  Tribunal  dentro  do  prazo  estabelecido  na               
Resolução   RN   TC   03/10;   

2. O  órgão  foi  instituído  através  da  Lei  Estadual  nº  3461/67,  funcionando  com              
regulamentação  aprovada  através  do  Decreto  nº  4.341/67,  atualizado  através  do  Decreto             
Estadual   nº   26.808/06,   que   aprovou   o   Regimento   Interno   da   JUCEP;   

3. Constitui  objetivo  da  JUCEP  prestar  os  serviços  relativos  ao  registro  do  comércio  e               
atividades  afins,  com  função  executora  e  administrativa,  mediante  subordinação  técnica  ao             
DNRC  -  Departamento  Nacional  de  Registro  do  Comércio,  e  administrativa  ao  Governo  do               
Estado  da  Paraíba,  através  da  Secretaria  de  Estado  do  Turismo  e  do  Desenvolvimento               
Econômico;   

4. Compete  às  juntas  comerciais,  na  forma  do  disposto  no  art.  8º  c/c  o  art.  32  da  Lei  Federal                    
nº  8.934/94  e  o  art.  3º  do  Regimento  Interno:  1  -  A  execução  de  atos  pertinentes  ao                   
registro  de  empresas  mercantis  e  atividades  afins;  2  -  Elaborar  a  tabela  de  preços  de  seus                  
serviços,  observadas  as  normas  legais  pertinentes;  3  -  Processar  a  habilitação  e  a               
nomeação  dos  tradutores  públicos  e  intérpretes  comerciais;  4  -  Elaborar  os  respectivos              
regimentos  internos  e  suas  alterações,  bem  como  as  resoluções  de  caráter  administrativo,              
necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  normas  legais,  regulamentares  e  regimentais;  5  -              
Expedir  carteiras  de  exercício  profissional  de  pessoas  legalmente  inscritas  no  registro             
público  de  empresas  mercantis  e  atividades  afins;  6  -  Proceder  ao  assentamento  dos  usos                
e  práticas  mercantis;  7  -  Prestar  as  informações  necessárias  ao  Departamento  de  Registro               
do  Comércio  –  DNRC;  e  8  -  Organizar,  atualizar  e  editar  o  Cadastro  Estadual  de  Empresas                  
Mercantis,   atendidas   as   instruções   normativas   do   DNRC;     
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5. De  acordo  com  a  Lei  nº  11.295,  de  15  de  janeiro  de  2019,  a  despesa  fixada  para  o                    

exercício  de  2019  da  JUCEP  foi  da  ordem  de  R$  9.016.340,00  e  a  execução  alcançou  R$                  
7.257.777,31,   conforme   quadros   seguintes:   

5.1.   Execução   da   despesa   por   programa   de   governo:   

  

5.2.   Execução   da   despesa   por   ação:   
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5.3.   Execução   da   despesa   por   elemento:   

  

6. A  JUCEP  apresentou  a  consolidação  das  principais  atividades  relacionadas  aos  registros  do              
comércio   e   afins,   a   saber:   
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7. Quanto  aos  contratos,  foi  informada  a  vigência  de  doze  em  2019,  decorrentes  de  pregão                
presencial,  adesões  a  atas,  aditamentos,  dispensas  e  inexigibilidades  de  licitação,  conforme             
documento   de   fls.   45/56;   

8. Em  relação  aos  convênios,  vigoraram  cinco  em  2019,  sendo  três  com  a  Superintendência               
de  Obras  do  Plano  de  Desenvolvimento  do  Estado  da  Paraíba  e  dois  com  a  Secretaria  de                  
Estado   do   Turismo   e   do   Desenvolvimento   Econômico;   

9. O   quadro   de   pessoal   apresentou   a   seguinte   configuração:   

  

    

10. Quanto   aos   aspectos   contábeis,   financeiros   e   patrimoniais:   

10.1.  No  BALANÇO  PATRIMONIAL,  observa-se  um  decréscimo  de  48,66%  no  Ativo             
Circulante  e  uma  redução  de  25,08%  no  Passivo  Circulante  em  relação  a  2018,  conforme                
quadro   a   seguir:   

  

JGC                                                                                                                                                                        Fl.   4 / 8     
  



  
  

TRIBUNAL   DE   CONTAS   DA   PARAÍBA   
Tribunal   Pleno   

  
PROCESSO   TC   Nº   08957/20     

    
10.2.  O  BALANÇO  FINANCEIRO  apresenta  saldo  para  o  exercício  seguinte  de  R$  59.581,42,               
representando  um  decréscimo  de  85,31%  em  relação  ao  exercício  anterior,  conforme             
tabela   seguinte:   

  

10.3.  De  acordo  com  o  DEMONSTRAÇÃO  DAS  VARIAÇÕES  PATRIMONIAIS,  a  seguir             
transcrito,   a   JUCEP   apresentou   um   resultado   patrimonial   negativo   de   R$   384.767,10:     

  

  

11. Por   fim,   destacou   as   seguintes   irregularidades:   

11.1.   De   responsabilidade   do   gestor   da   JUCEP:   
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● Despesas  com  pessoal  contabilizadas  no  elemento  de  despesas  36  –  Outros             

Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Física,  caracterizando  dissimulação  ilegal  da            
relação   de   emprego.     

11.2.   De   responsabilidade   do   Chefe   do   Executivo   Estadual:   

● Elevada  quantidade  de  pessoas  com  vínculo  precário  com  a  entidade,  de  modo              
que  79,82%  do  quadro  de  pessoal  é  composto  de  prestadores  de  serviço  ou               
comissionados,  violando  o  princípio  do  concurso  público  como  regra  geral  para  o              
acesso   à   administração   pública.   

Após  regular  notificação,  as  autoridades  mencionadas  apresentaram  defesa  por  meio  do             
Documento   TC   48994/20,   fls.   276/305,   e   do   Documento   TC   54024/20,   fls.   313/320.   

Submetidas  à  análise  técnica,  as  justificativas  não  foram  acatadas,  consoante  se  depreende  do               
relatório   de   análise   de   defesa   às   fls.   327/341.   

O  processo  seguiu  para  o   Ministério  Público  de  Contas ,  que,  através  do  Parecer  nº                
01693/20,  fls.  344/352,  da  lavra  do  d.  Procurador  Luciano  Andrade  Farias,  pugnou,  após  comentários                
e   citações,   pelo(a):   

1. Regularidade  com  ressalvas  das  contas  do  Sr.  Simão  de  Almeida  Neto,  na  condição  de                
gestor   da   Junta   Comercial   do   Estado   da   Paraíba   -   JUCEP,   relativa   ao   exercício   de   2019;   

2. Aplicação  de  multa  ao  responsável,  nos  termos  do  art.  56,  II  e  VI,  da  LOTCE/PB,  na  forma                   
do   art.   201,   §   1º,   do   RITCE/PB;   

3. Envio  de  recomendações  ao  Governo  do  Estado  da  Paraíba  para  que  deflagre,  dentro  de  sua                 
competência  constitucional,  o  concurso  público  necessário  à  correção  das  falhas  apontadas             
acima;   

4. Determinação  à  DIAFI  no  sentido  do  acréscimo  da  despesa  com  prestadores  de  serviço,  da                
ordem  de  R$  1.088.627,07  (hum  milhão  oitenta  e  oito  mil  seiscentos  e  vinte  e  sete  reais  e                   
sete  centavos),  registrada  na  rubrica  36  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Física  pela                 
JUCEP,  aos  cálculos  do  gasto  com  pessoal  do  poder  executivo,  nos  autos  do  processo  de                
contas  do  governador  que  tramita  perante  esta  Corte,  para  efeito  do  que  dispõem  os                
artigos   18   e   19   da   Lei   Complementar   101/2020.   

É  o  relatório,  informando  que  os  responsáveis  e  seus  representantes  legais  foram  intimados               
para   esta   sessão   de   julgamento.     

PROPOSTA   DO   RELATOR   

As  eivas  anotadas  nos  presentes  autos  dizem  respeito  a  (1)  despesas  com  pessoal               
contabilizadas  no  elemento  de  despesas  36  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Física,                
caracterizando  dissimulação  ilegal  da  relação  de  emprego;  e  (2)  elevada  quantidade  de  pessoas  com                
vínculo  precário  com  a  entidade,  de  modo  que  79,82%  do  quadro  de  pessoal  é  composto  de                  
prestadores  de  serviço  ou  comissionados,  violando  o  princípio  do  concurso  público  como  regra  geral                
para   o   acesso   à   administração   pública.   

No  tocante  à   incorreta  classificação  contábil  da  despesa  com  pessoal ,  a  Auditoria  levantou  que                
os  gastos  com  prestadores  de  serviço  não  foram  registrados  como  despesa  com  pessoal,  mas,                
erroneamente,  no  elemento  econômico  "36  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  -  Pessoa  Física",  no  total  de                  
R$   1.088.627,07.     

Em   sua   peça   de   defesa,   o   gestor   alegou   que   procedeu   às   correções.   
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A  Auditoria  manteve  o  entendimento  inicial,  sugerindo  que  o  Relator  determine  à  DIAFI  que  o                 

valor  despendido  seja  acrescentado  aos  gastos  com  pessoal  do  Governo  do  Estado,  para  efeito  do                 
cálculo  de  que  dispõem  os  artigos  18  e  19  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC  101/20).  Sugestão                   
acompanhada   pelo    Parquet ,   com   a   qual   o   Relator   acolhe.     

A  falha  relacionada  à   elevada  quantidade  de  pessoas  com  vínculo  precário  com  a  entidade  foi                 
atribuída  ao  Governador  do  Estado,  em  cuja  defesa,  o  Exmo.  Sr.  João  Azevedo  Lins  Filho  justificou,                  
resumidamente,  que  há  tratativas  iniciais  para  realização  de  certame,  conforme  documentos  juntados,              
informando  a  existência  de  PCCR,  criado  em  2008  pela  Lei  Estadual  nº  8642/08,  sendo  que  os  cargos                   
efetivos  continuam  vagos.  Adiantou,  ainda,  que  o  contingenciamento  fiscal  e  a  crise  financeira               
decorrentes  da  pandemia  da  Covid-19  motivaram  a  adoção  de  medidas  restritivas,  como  a               
promulgação  da  Lei  Complementar  nº  173/2020,  cujo  teor  impõe  regras  que  devem  balizar  o                
gerenciamento  do  quadro  de  pessoal,  proibindo  o  provimento  originário  de  cargos  públicos  até  31  de                 
dezembro   de   2021,   dentre   outras   determinações.   

Sobre   essa   questão,   o   Ministério   Público   de   Contas   destaca,    verbatim :   
"O  que  se  pode  concluir  ainda  é  que,  de  um  modo  geral,  houve  burla  ao  instituto  do                                   
concurso  público  no  exercício  sob  apreciação,  visto  que  em  regra  o  exercício  de                           
funções  para  a  consecução  do  serviço  público  se  dá  por  meio  de  pessoas  investidas  em                               
cargo,  função  ou  emprego  públicos,  salvo  nos  casos  em  que  há  possibilidade  de                           
contratação  de  pessoal  em  substituição  nos  casos  de  excepcional  interesse  público,  e                         
no  caso  em  estudo,  79,82%  do  quadro  de  pessoal  foi  composto  de  prestadores  de                             
serviço   ou   comissionados,   o   que   se   revela   exacerbado."     

Sugere,  então,  o   Parquet  a  emissão  de  recomendação  ao  Governador  do  Estado  para  que                
deflagre,   dentro   de   sua   competência   constitucional,   o   concurso   público   necessário   à   correção   da   falha.   

O  Relator  ressalta  que  falha  de  mesma  natureza  foi  observada  em  contas  de  exercícios                
precedentes  da  JUCEP  e,  seguindo  a  linha  dos  processos  julgados  e  da  manifestação  ministerial,                
propõe  pela  reiteração  da  recomendação  ao  Exmo.  Governador  para  que  implemente  medidas  com               
vistas   à   regularização   do   quadro   de   pessoal   da   JUCEP.   

Feitas  essas  considerações,  e  considerando  que  a  falha  atribuída  ao  gestor  não  se  reveste  de                 
gravidade   suficiente   à   aplicação   de   multa,   o   Relator   propõe   que   o   Tribunal   Pleno   decida   pelo(a):   

a) Regularidade,  com  ressalvas,  das  contas  do  gestor  da  Junta  Comercial  do  Estado  da               
Paraíba   (JUCEP),   exercício   de   2019,   Sr.   Simão   de   Almeida   Neto;   

b) Envio  de  recomendações  ao  Governo  do  Estado  da  Paraíba  para  que  adote  medidas,               
dentro  de  sua  competência  constitucional,  com  vistas  à  regularização  do  quadro  de  pessoal               
da   JUCEP;   e   

c) Determinação  à  DIAFI  no  sentido  do  acréscimo  da  despesa  com  prestadores  de  serviço,  da                
ordem  de  R$  1.088.627,07,  registrada  na  rubrica  36  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  –                
Pessoa  Física  pela  JUCEP,  aos  cálculos  do  gasto  com  pessoal  do  poder  executivo,  nos  autos                 
do  processo  de  contas  do  governador  que  tramita  perante  esta  Corte,  exercício  de  2019,                
para   efeito   do   que   dispõem   os   artigos   18   e   19   da   Lei   Complementar   101/2020.   

DECISÃO   DO   TRIBUNAL   PLENO   

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  da  prestação  de  contas  anuais  da  Junta  Comercial  do                 
Estado  da  Paraíba  -  JUCEP,  relativa  ao  exercício  financeiro  de  2019,  tendo  como  responsável  o  Diretor                  
Presidente  Simão  de  Almeida  Neto,  ACORDAM  os  Conselheiros  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da                 
Paraíba,  por  unanimidade  de  votos,  acatando  a  proposta  de  decisão  do  Relator,  na  sessão  plenária                 
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hoje  realizada,  com  fundamento  no  art.  71,  II,  da  Constituição  Federal,  e  no  art.  1º,  inciso  I,  da  Lei                     
Complementar   Estadual   nº   18/93,   em:  

I. JULGAR   REGULARES   COM   RESSALVAS   as   contas   mencionadas;   

II. RECOMENDAR  ao  Governo  do  Estado  da  Paraíba  a  adoção  de  medidas,  dentro  de  sua               
competência   constitucional,   com   vistas   à   regularização   do   quadro   de   pessoal   da   JUCEP;   e   

III. DETERMINAR  à  DIAFI  o  acréscimo  da  despesa  com  prestadores  de  serviço,  da  ordem  de  R$                 
1.088.627,07,  registrada  na  rubrica  36  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Física  pela               
JUCEP,  aos  cálculos  do  gasto  com  pessoal  do  poder  executivo,  nos  autos  do  processo  de                
contas  do  governador  que  tramita  perante  esta  Corte,  exercício  de  2019,  para  efeito  do  que                 
dispõem   os   artigos   18   e   19   da   Lei   Complementar   101/2020.   

  
Publique-se   e   cumpra-se.   

TCE/PB   –   Sessão   Remota   do   Tribunal   Pleno.   
João   Pessoa,   03   de   fevereiro   de   2021.   
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Assinado

Assinado Assinado

Cons. Fernando Rodrigues Catão

4 de Fevereiro de 2021 às 09:35

Cons. Subst. Antônio Cláudio Silva Santos Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE

RELATOR
PROCURADOR(A) GERAL EM EXERCÍCIO

3 de Fevereiro de 2021 às 15:59 3 de Fevereiro de 2021 às 19:04


